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 ⁄ MERCADO

A decisão do governo federal 
de zerar alíquotas de importação 
de alguns produtos alimentícios 
(confira abaixo a lista) repercutiu 
mal entre produtores rurais, repre-
sentantes da indústria de carnes 
e supermercadistas. A avaliação 
geral é de que a medida, além de 
inócua, prejudica a competitivida-
de do agronegócio nacional.

Na quinta-feira, o vice-presi-
dente da República, Geraldo Alck-
min, anunciou o corte nas tarifas 
para produtos como carnes, milho, 
açúcar, azeite de oliva, café, mas-
sas alimentícias, biscoitos, óleo de 
girassol e sardinha. O objetivo se-
ria reduzir os preços dos alimentos 
ao consumidor final. Mas a melhor 
saída, apontam líderes do setor, se-
ria incentivar a produção nacional, 
com menor tributação sobre insu-
mos agrícolas, óleo diesel, energia 
elétrica e infraestrutura, por exem-
plo. O fim das alíquotas de impor-
tação sobre esses produtos ainda 
precisa ser aprovado pela Câmara 
de Comércio Exterior (Camex).

“Não vai dar em nada. O ex-
-presidente Bolsonaro fez algo 
muito semelhante em 2022, que 
também não funcionou. Com esse 
movimento, o governo investe no 
produtor dos outros países, que já 
recebem subsídios internos, e não 
no nosso”, diz o presidente da Fe-
deração dos Trabalhadores na 
Agricultura no Rio Grande do Sul 
(Fetag-RS), Carlos Joel da Silva.

Segundo ele, o governo deve-
ria reduzir o custo de produção no 
Brasil, para dar mais rentabilida-
de e competitividade ao produtor 
local, abrindo mão, por exemplo, 
de impostos sobre a importação de 
insumos. “Mas, ao contrário, retira 
imposto sobre o produto final que 
ingressa no País. Está criando uma 
concorrência desleal contra o Bra-
sil. Uma decisão política, que de-
sagrega cadeias e traz resultados 
ruins”, completa.

Para o presidente da Federa-
ção das Cooperativas Agropecuá-
rias do Estado (Fecoagro/RS), Pau-
lo Pires, a causa da inflação dos 
alimentos não está no preço dos 
produtos em si, mas nos custos de 
mão de obra, de energia, na alta 
carga tributária praticada no Bra-

Entidades criticam ação para 
zerar alíquota dos alimentos
Medida sobre importação de produtos é vista como ineficaz para reduzir preços
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sil, o que atinge a capacidade de 
fornecer produtos a preços meno-
res sem comprometer a viabilida-
de financeira do negócio.

“Deveríamos reduzir ICMS, 
PIS, Cofins, incentivar quem em-
prega. Mas optamos pelo caminho 
contrário. Quanto subiu o custo da 
energia? Por que não enfrentamos 
a questão da infraestrutura defasa-
da e insuficiente, para reduzir os 
custos de produção? Por que não 
oferecer juros mais baixos para es-
timular a produção?”, questiona.

Pires lembra que o milho, um 
dos itens que tiveram alíquota de 
importação zerada, é um proble-
ma persistente no Estado, que pro-
duz menos de 60% do que con-
some. Mas, ainda assim, 600 mil 
toneladas anuais são negociadas 
no exterior. Isso porque os preços 
no mercado externo são melhores 
ao produtor, que precisa manter a 
atividade rentável. Enquanto isso, 
o RS importa o produto, funda-
mental na suplementação animal, 
de outros estados brasileiros.

“Sou um defensor da com-
petição e de um mercado aberto. 
Mas custo a crer na importação 
de produtos sem subsídio mais 
baratos que os nossos. O produ-
tor brasileiro não recebe subsídio. 
E, por outro lado precisa buscar 
financiamentos a taxas de juros 
anuais elevados. Mas o governo 
tem uma visão, a qual respeito, 
porém não concordo”, acrescenta 
o líder cooperativista.

Embora sem ter ainda tido 
acesso à íntegra do anúncio, o pre-
sidente do Sindicato da Indústria 
de Cernes e Derivados no Estado 
do RS (Sicadergs), Ladislau Böes, 
avalia que a medida não interferi-
rá em nada sobre os preços finais.

União reconhece emergência em 
65 cidades gaúchas pela estiagem

A falta de chuvas que atinge 
diversas regiões do Rio Grande do 
Sul e gerando uma perda de cerca 
de 50% da produção agrícola do 
Estado já motivou o governo fede-
ral a reconhecer os decretos de si-
tuação de emergência em 65 mu-
nicípios gaúchos desde dezembro 
do ano passado.

Entre esta quinta e sexta-fei-
ra, o Ministério da Integração e 
do Desenvolvimento Regional 
(MIDR), por meio da Defesa Civil 
Nacional, reconheceu a situação 
de emergência em 22 municípios 
do RS afetados pela estiagem. A 
portaria com os reconhecimentos 
foi publicada no Diário Oficial da 
União (Dou).

Na quinta, entraram na lista 
Caçapava do Sul, Canguçu, Colora-
do, Miraguaí, Quatro Irmãos, Sal-
vador das Missões, Santa 
Maria, Santa Rosa e São 
Borja; já nesta sexta, 
foram Alecrim, Bos-
soroca, Entre-Ijuís, 
Esmeralda, Guarani 
das Missões, Inhaco-
rá, Lavras do Sul, Ma-
ximiliano de Almeida, 
Monte Belo do Sul, Pinhal 
Grande, Porto Vera Cruz, São José 
do Inhacorá e São Valério do Sul.

Dos municípios com emergên-
cia reconhecida no período, 12 per-
tencem à metade Sul do RS.

Porém, nem todas as prefei-
turas gaúchas que já decretaram 
emergência, caso de Bagé, já ti-
veram suas situações reconheci-
das pela União. Em Bagé, o decre-
to foi assinado pelo prefeito Luiz 
Fernando Mainardi (PT) em 17 de 
fevereiro; nesta quinta-feira, o De-
partamento de Água, Arroios e Es-
goto de Bagé (Daeb), anunciou que 
o município de Bagé passará a ra-
cionar água a partir de sábado. A 
Barragem de Arvorezinha, princi-
pal esperança da cidade e deman-
da histórica para minimizar os 
efeitos da seca, teve suas obras ini-
ciadas há 17 anos e, depois de in-
terrupções e retomadas, deve ser 
concluída somente em 2028.  

Os decretos no Estado vêm 

sendo embasados por levanta-
mentos realizados pela Emater-
-RS/Ascar, que incluem itens que 
apontam o prejuízo acarretado 
pela estiagem à produção rural 
dos municípios. Em Bagé, até en-
tão a agricultura já havia sofrido 
perdas de mais de R$ 70 milhões; 
no caso de Canguçu, que decretou 
emergência em 12 de fevereiro, os 
prejuízos chegaram a R$ 61 mi-
lhões até esta data.

Problema histórico que atinge 
o Rio Grande do Sul, a estiagem 
já gerou para o Estado, de 2020 
a 2024, prejuízos que chegam a  
R$ 117,8 bilhões, segundo um le-
vantamento divulgado em feverei-
ro pela Assessoria Econômica da 
Federação da Agricultura no Rio 
Grande do Sul (Farsul). Diversas 
mobilizações de agricultores tam-
bém vêm ocorrendo em todo Es-
tado para sensibilizar os governos 
estadual e federal sobre a necessi-

dade de medidas emergen-
ciais diante do cenário.

O reconhecimen-
to oficial da situa-
ção permite que as 
prefeituras solicitem 
recursos do governo 

federal para ações de 
defesa civil, como com-

pra de cestas básicas, água 
mineral, refeição para trabalhado-
res e voluntários, kits de limpeza 
de residência, higiene pessoal e 
dormitório, entre outros.

Segundo dados do MIDR, até 
o momento, o Rio Grande do Sul 
tem 91 reconhecimentos vigentes, 
dos quais 65 por estiagem, 16 por 
chuvas intensas, cinco por queda 
de granizo e cinco por vendaval.

De acordo com o MIDR, cida-
des com o reconhecimento fede-
ral de situação de emergência ou 
de estado de calamidade pública 
podem solicitar ao ministério re-
cursos para ações de defesa civil. 
A solicitação pelos municípios em 
situação de emergência deve ser 
feita por meio do Sistema Integra-
do de Informações sobre Desastres 
(S2iD). Com base nas informações 
enviadas nos planos de trabalho, a 
equipe técnica da Defesa Civil Na-
cional avalia as metas e os valo-
res solicitados.
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Os itens  
com alíquota zero
 Carne: com tarifa hoje de 10,8%
 Café: atualmente em 9%
 Açúcar: 14%
 Milho: 7,2%
 Oleo de girassol: 9%
 Azeite de oliva: 9%
 Sardinha: 32%
 Biscoitos: 16,2%
 Massas alimentícias

“Esses produtos não estão ca-
ros apenas no Brasil, mas em ou-
tros países também. O preço do 
boi no Uruguai, no Paraguai e na 
Argentina, por exemplo, está mais 
alto que no Brasil. Então, dificil-
mente haveria como esses produ-
tos chegarem aqui mais acessíveis 
ao consumidor. Inicialmente, nos 
parece que a medida é mais políti-
ca do que econômica”, pontua.

Na avaliação da Associa-
ção Gaúcha de Supermercadistas 
(Agas), qualquer eventual queda 
de preços deverá levar pelo menos 
90 dias para ser percebida, uma 
vez que se trata de produtos im-
portados. Mas, ainda assim, a me-
dida deve ser pouco efetiva, já que 
tratam-se de commodities, com co-
tações em dólar, o que dificilmente 
chegaria de fora a preços menores. 
“Alguns segmentos do agronegó-
cio brasileiro podem se sentir pre-
judicados pelo anúncio, uma vez 
que a maioria dos itens é produzi-
da internamente. Talvez haja resul-
tados pontuais, como em relação 
ao azeite de oliva, cuja maioria da 
oferta é importada. Mas camadas 
de menor poder aquisitivo da so-
ciedade não seriam beneficiadas”, 
projeta o gerente executivo da enti-
dade, Francisco Schmidt. 


